PARECER Nº 1476, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 240, DE 2018, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI NºS 255 E 352, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, a propositura em epígrafe dispõe sobre a sobre assistência jurídica integral e gratuita aos policiais militares que, no exercício de suas funções, se envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou extrajudicial. 
Já o Projeto de Lei nº 255, de 2018, de autoria do nobre Deputado Coronel Camilo, autoriza o Poder Executivo a instituir a indenização dos valores pagos pelos policiais militar e civil e agentes penitenciários a título de honorários advocatícios quando, em razão das funções exercidas, forem demandados administrativamente ou judicialmente.  
Finalmente, o Projeto de Lei nº 352, de 2018, dispõe sobre assistência jurídica integral e gratuita aos integrantes da Secretaria de Administração Penitenciária e aos agentes socioeducativos da Fundação Casa, que demandem tutela jurídica no exercício de suas funções.
Em pauta, nos termos regimentais, os projetos não receberam emendas ou substitutivos.

Após o prazo de permanência em pauta, as proposituras foram encaminhadas à análise das comissões permanentes.

Tramitando separadamente, ao chegarem à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o relator opinou pela juntada dos projetos, por versarem de matéria correlata. 

Após aprovação de requerimento em plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 9° e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que as proposituras são  de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que corrige uma grave omissão do Estado junto aos seus agentes. Acreditamos, porém, que o Projeto de Lei n.º 352, de 2018 seja o mais adequado às necessidades do Estado.
Nos aspectos orçamentário e financeiro, não verificamos óbices à aprovação das proposituras.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 352, de 2018, e contrários à aprovação dos Projetos de Lei nº 240 e 255, de 2018.
a) Marco Vinholi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de lei nº 352, de 2018, e contrários aos Projetos de Lei nºs 240 e 255, de 2018. 

Sala das Comissões, em 12/12/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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